
4 • Política • Brasília, quarta-feira, 22 de setembrode 2021 • CORREIOBRAZILIENSE

Lentidão para investigar Covaxin
» FABIO GRECCHI

N a sessãomais tensa da
CPI da Covid até agora,
oministro da Controla-
doria Geral da União,

Wagner Rosário, não explicou as
razões pelas quais demorou a to-
mar providências para que o con-
trato de compra da vacina Cova-
xin, peloMinistério da Saúde, fos-
se suspenso. Contrariandoalertas
dos próprios auditores da CGU,
ele afirmou que o órgão não bar-
rou a aquisição do imunizante fa-
bricado pela Bharat Biotec por-
que verificou que o preço das do-
ses, no site da própria fabricante
domedicamento, não fugia à re-
gra dos valores de imunizantes
que vinham sendo negociados
comoMinistério da Saúde. Ao fi-
nal, por determinação do presi-
dentedacomissão, senadorOmar
Aziz (PSD-AM),oministropassou
da condição de testemunha para
ade investigado.
O climadodepoimento deRo-

sário esteve ruim desde o início,
pois tanto ele quanto os senado-
res todo o tempomantiveram o
tomagressivonasperguntasenas
respostas. Por contadisso, o chefe
da CGU foi alertado empelome-
nos quatro oportunidades de que
estava sendo“petulante”—como
classificouosenadorRogérioCar-
valho (PT-SE)—e“desrespeitoso”
—como lembrou o senador Ales-
sandroVieira (Cidadania-SE). Até
mesmo os advogados que acom-
panharam o ministro pediram
quemoderasse o tom, pousando
pelomenos duas vezes amão so-
bre oombrodele.
O confronto chegou ao ápice

e ao ser inquirido pela senado-
ra Simone Tebet (MDB-MS),
que apontou que Rosário não
interveio para impedir o fecha-
mento de um contrato de for-
necimento de vacinas repleto
de vícios e inconsistências —
um processo investigativo já
corria dentro da CGU.
“O episódio de hoje me lem-

brou um pouco que nós já tive-

mos um procurador-geral da Re-
pública e engavetador também.
E agora temos um controlador-
geral daUniãoque tambémpassa
pano, deixa as coisas acontece-
rem. Eu fico imaginando que vaio
fazer esse inquérito prévio, se
realmente vai investi-
gareapurarquemsão
os servidores públi-
cos omissos que es-
conderam o contrato
da Covaxin de cada
umdenós e da popu-
lação brasileira”, co-
brouSimone.
“Com todo respei-

to à senhora, reco-
mendo que lesse tu-
do de novo. A senho-
ra falou uma série de inverda-
des”, rebateu Rosário.
“Não faça isso! O senhor pode

dizer que falei inverdades, mas

nãome peça para fazer algo por-
que sou senadora da República.
Não émeupapel ler o contrato da
Covaxin, é papel de vossa exce-
lência”, reagiu Simone.
Apartir daí, começou a confu-

são. A senadora disse que Rosá-
rio se comportava co-
mo “menino mima-
do” e ele reagiu afir-
mando que ela estava
“descontrolada”. O
bate-boca se genera-
lizou, com os parla-
mentares cobrando
respeito do chefe da
CGU e sendo chama-
do de “machista”. No
meio do bate-boca, o
senador Otto Alencar

(PSD-BA) classificou o ministro
como “moleque de recados”,
“descarado” e“paumandado”.
Depois de suspensos os traba-

lhos daCPI, Simone disse queRo-
sárioaprocurouparasedesculpar
e tentar superar o episódio.Mais
tarde, o chefe daCGU semanifes-
tou tambémpeloTwitter.
“Senadora: apesarde tê-lo feito

pessoalmente, reiteromeus pedi-
dos de desculpas casominhas pa-
lavras tenhamlheofendido.Àsve-
zes, no calor do embate, somos
agressivos inconscientemente.
Estendominhas desculpas a to-
dasmulheres que tenham se sen-
tidoofendidas”, registrou.

Reaçãoatrasada
Oministro foi confrontado so-

bre as datas em que soube dos
problemas no contrato da Cova-
xin e quandomandou tomar pro-
vidências. Rosário deu a ordem
para iniciara investigaçãodaCGU
após a CPI ser instalada—come-

çou as atividades em27 de abril e
oprocesso internona controlado-
ria começou em junho. Conforme
disse, quando chegou ao seu co-
nhecimento a possível fraude, sua
determinação foi que“desse foco
às irregularidades”.
Rosário, porém, se escorou no

argumentodeque sóhaveria pos-
sibilidade de superfaturamento
caso o governo tivesse efetiva-
mente pago pelas vacinas. “Mos-
tre um documento que mostre
que a CGU disse que o contrato
era regular, tudo bem, a gente as-
sume”, desafiou Rosário ao res-
ponder ao relator da CPI, Renan
Calheiros (MDB-AL).
O senador insistiu na demora

daCGUpara investigar o contrato
entre oministério e a Precisa e in-
dagou por que o valor de US$ 15
por dose, bemmais alto que o de
outras vacinas, não levantou sus-
peita daCGU. Rosário, que admi-
tiu ter feito a consulta no site da
própria fabricante da Covaxin,
não enxergou problemas, pois o
preço seguia uma coerência em
relação aos outros imunizantes
obtidospeloministério.
Os senadores também quise-

ramsaber que tipode atuação teve
o ex-diretor de Logística doMinis-
tério da Saúde, Roberto Ferreira
Dias. Randolfe Rodrigues (Rede-
AP), vice-presidente daCPI, exibiu
vídeomostrandoque suspeitas so-
bre a atuação dele circulavam na
imprensa desde outubro do ano
passado. E perguntou aRosário se,
na época, a CGU tomouprovidên-
cias.“A gente não tenha nenhuma
informação de necessidade de
afastamento deRobertoDias. Pro-
vidências em relação a quê? Uma
reportagemdoDiário doNordes-
te?”, rebateuoministro.
O contrato do Ministério da

Saúde comaPrecisaMedicamen-
tos para a compra da Covaxin é
umdos principais focos daCPI. O
processo de aquisição de 20mi-
lhões de doses, por R$ 1,6 bilhão,
foi cancelado após o avanço das
investigações dos senadores. (Co-
laborou Tainá Andrade)

DepoimentodoministroWagnerRosário émarcadoporperguntas e respostasacimado tom.E terminaemconfusãodepois queele, ao
ser indagadoporSimoneTebet sobreademoraemmandar suspender contratodavacina, dissequea senadoraestavadescontrolada

O senador Omar Aziz (PSD-AM),
presidente da CPI da Covid, pediu ao
Supremo Tribunal Federal que
rejeite o recurso do deputado federal
Ricardo Barros (PP-PR) contra a
decisão individual da ministra
Cármen Lúcia, que manteve a
quebra do seu sigilo fiscal decretada
pela colegiado. A briga é sobre o
limite dos poderes das comissões de
inquérito: se podem ou não
determinar a quebra de sigilo de
outros deputados e senadores. De
um lado, a defesa do líder do
governo na Câmara diz que a
medida é ilegal por esbarrar na
prerrogativa de foro especial. De
outro, a Advocacia do Senado, que
produziu a manifestação enviada por
Aziz, na última segunda-feira, à
Corte, defende que as quebras
podem ser decretadas desde que
sejam devidamente motivadas e
fundamentadas

CPIpedearejeição
derecursodeBarros

AlexandreGarcia

Opresidente Jair Bolsonaro falou on-
tem, naONU, respondendo a uma cam-
panha antibrasileira, que tem focado em
desmatamento egenocídio indígena. Foi
curto, conciso, denso, objetivo e claro.
Deu uma boa invertida nas falsidades,
emgeral difundidas na Europa e nos Es-
tadosUnidos, por agentes dos inconfor-
mados que ficaram sem as oportunida-
desdeparasitarnodinheiropúblico.

Da tribuna da ONU, o presidente
explicou que mantemos dois terços
da vegetação dos tempos de Cabral e
84% da floresta amazônica. Poderia
comparar Brasil e Europa antes de
Cabral e agora. Mil anos atrás, o terri-
tório hoje brasileiro detinha uns 10%
das florestas do mundo e a Europa
Ocidental, cerca de 7%. Pois hoje, se-
gundo dados da Embrapa Territorial,

a Europa tem meros 0,1% das flores-
tas do planeta, e o Brasil, quase 30%.
Não que não tivéssemos desmatado,
mas o restante do mundo desmatou
bem mais que nós. A Europa tem a
aprender com o Brasil, e sua história
não lhe permite nos dar lições.
Quanto aos índios, o presidente afir-

mou que temos reservas de 110 mi-
lhões de hectares, quase 14% do terri-
tório nacional e bem mais que os 8%
do solo ocupado com agricultura. Cal-
cula-se em 1 milhão de brasileiros de
etnias nativas. Já os americanos, para
3,5 milhões de indígenas, reservaram

apenas 3% de seu território— boa par-
te emdeserto. E seriamaldade se o pre-
sidente comparasse o general Custer
com o marechal Rondon. Por aqui, a
história é de integração emiscigenação
étnica. É bom lembrar que a Polícia Fe-
deral derrubou uma a uma as falsas de-
núncias de assassinatos de índios, que
políticos e artistas alardearam.
Para mostrar a realidade, o vice-

presidente Hamilton Mourão já fez
duas viagens à Amazônia, levando 20
embaixadores, a maioria de países eu-
ropeus. As narrativas de ONGs cheias
de dinheiro, de certas lideranças reli-

giosas que encontram eco na militân-
cia midiática, querem, no fundo, en-
fraquecer a soberania nacional sobre
a Amazônia, onde estão 94 milhões de
hectares de terras indígenas e uma ri-
queza mineral e biológica gigantesca.
O discurso na ONU, como anunciado
nas primeiras linhas, foi diferente do
que tem sido divulgado na mídia e
reafirmou nossos compromissos com
o meio ambiente no agro, na indús-
tria, na produção de energia, no turis-
mo e no saneamento— e a vontade de
defender e preservar o que é de nossa
responsabilidade.

“As narrativas de ONGs cheias de dinheiro, de certas lideranças religiosas que encontram eco na
militânciamidiática, querem, no fundo, enfraquecer a soberania nacional sobre a Amazônia”

Florestas e índios

Oengavetador que
marcoua república

A citação da senadora Simone
Tebet ao “engavetador geral da

República” se refere ao ex-
procurador Geraldo Brindeiro,
que esteve à frente da PGR no
governo Fernando Henrique

Cardoso. Ele ganhou o apelido
porque dos 626 inquéritos

criminais que recebeu,
engavetou 242, arquivou 217 e
aceitou apenas 60 denúncias.
Quase todas relacionadas à

corrupção ou tráfico de
influência, as acusações recaíam

sobre 194 deputados, 33
senadores, 11 ministros e quatro
outras que se relacionavam ao

próprio presidente da República.

Simone interpela Rosário, que depois se desculpou pela forma como tratou a senadora. O climana sessão estava tenso desde o início

PF apura fraude em
remédio de alto custo
» GABRIELA BERNARDES*

APolícia Federal deflagrou, on-
tem, umaoperaçãopara investigar
fraudes na aquisição demedica-
mentos de alto custo, por força de
decisão judicial, peloMinistério da
Saúde. Apelidada deOperação Pés
de Barro, apura operações realiza-
das noperíodo entremaio de 2016
e abril de 2018, no governoMichel
Temer, quando a pasta teve como
chefe o atual líder do governo na
Câmara dos Deputados, Ricardo
Barros (PP-PR). A estimativa é que
as fraudes, compagamento anteci-
padosemorecebimentodosmedi-
camentos, tenhamcausadoprejuí-
zoqueultrapassaosR$20milhões.
Entre os alvos da operação es-

tão dois ex-diretores doDeparta-
mentodeLogística (DLOG)doMi-
nistério da Saúde empregados
posteriormente no governo Jair

Bolsonaro.Tambémestão entre os
alvosWellington FerreiraGonçal-
ves eWilliamFerreira Gonçalves,
outrosdois sóciosdaGlobal.
A operação investiga a aquisi-

ção dos medicamentos de alto
custo Aldurazyme, Fabrazyme,
Myozyme,ElapraseeSoliris/Eculi-
zumabepelaDiretoriadeLogística
emSaúdedapasta. A polícia tam-
bémfezbuscasemendereços liga-
dos àBSFGestão eàPrecisaMedi-
camentos, comordensda 10ªVara
daJustiçaFederalnoDistritoFede-
ral. Os policiais federais cumpri-
ram 15 mandados de busca e
apreensãonos estadosdeAlagoas,
Minas Gerais, Pernambuco, São
PauloenoDistritoFederal.

Mortes de pacientes
Segundo a PF, foramencontra-

dos indícios de inobservância da

legislação administrativa, licitató-
ria e sanitária, além do descum-
primento de reiteradas decisões
judiciais, como aparente intento
de favorecer algumas empresas,
comoaGlobal—quemesmoapós
o pagamento, não entregou os re-
médios. A PF afirmou que a má
condução dos processos de aqui-

sição desses remédios causou o
desabastecimento por váriosme-
ses de seus estoques doministé-
rio, colocando em risco a vida de
centenas de pacientes beneficiá-
rios de ordens judiciais. Estima-se
que aomenos 14 pessoasmorre-
ram por não terem os medica-
mentos. Os agentes disseramque

a informação sobre os óbitos foi
prestada por associações e fami-
liares de vítimas, que afirmaram
aos policiais que elas morreram
semacessoaumaúltimatentativa
de tratamentomédico.
Os envolvidos podem respon-

der pelos crimesde fraude à licita-
ção, estelionato, falsidade ideoló-
gica, corrupçãopassiva,prevarica-
ção, advocacia administrativa e
corrupçãoativa.Emnota,oMinis-
tério da Saúde disse que vai cola-
borarcomasinvestigaçõescondu-
zidaspelosórgãoscompetentes.
Já o líder do governo afirmou

que “não se comprovará qual-
quer irregularidade” na conduta
dele. “As compras foram feitas
dentro das normas legais, sobde-
cisões judiciais favoráveis e pro-
vocarammudança na posição da
Anvisa, que deixou de exigir li-
cença de importação paramedi-
camentos judicializados. Não há
relação dasmortes coma entrega
demedicamentos. Não houve ir-
regularidade”, disse, emnota.

* Estagiária sob a supervisão
de FabioGrecchi

Barrosestavaà frentedoministérionoperíodoapuradopelaPésdeBarro
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